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RESUMO

O trabalho traça um estudo paralelo entre os direitos fundamentais à vida e à liberdade religiosa, a fim de estabelecer mitigações adequadas no caso da transfusão de sangue, sempre visando maximizar benefícios e minimizar possíveis danos. Analisando a doutrina das testemunhas de Jeová, pode-se compreender as suas restrições às transfusões, e verifica-se que é possível administrar soluções alternativas com resultados legítimos.
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REFERÊNCIAS
1 Introdução 
O presente trabalho possui como objetivo a reflexão acerca do embate entre a liberdade religiosa e o direito à vida, especificamente no caso da transfusão de sangue. Busca-se avaliar como promover máxima eficácia aos preceitos fundamentais nas variadas situações conflituosas, e, para tanto, demanda-se a utilização da técnica de ponderação de interesses, bem como a observância a princípios constitucionais diante dos casos em que o direito de objeção e a recusa à transfusão são discutidos, tendo em vista o respeito à autonomia do indivíduo e o princípio do consentimento informado, através do termo de consentimento livre e esclarecido.

Primeiramente, verificam-se os direitos conflitantes que estão em jogo e os argumentos jurídicos favoráveis ou contrapostos a eles, para, posteriormente, analisar determinadas situações concretas, como o caso das testemunhas de Jeová e a Seita Christian Science, religiões que tradicionalmente põem em discussão o tema, e também a delicada situação do filho menor. 

Por fim, após estudo dos posicionamentos divergentes, almeja-se apresentar propostas satisfatórias de solução para a problemática. Neste cenário, cuida-se das situações de emergência e dos tratamentos preventivos como forma alternativa possível de tutelar estes bens jurídicos de alta relevância.

2 Liberdade e Autonomia na ordem jurídica brasileira 
O enfrentamento do tema indubitavelmente leva à discussão acerca de dois princípios basilares no Direito Brasileiro: o princípio da liberdade e o princípio da autonomia. De início, é preciso delinear o conceito destes princípios que, erradamente, são usados indistintamente por muitos autores. Estes não se confundem, mas interagem entre si.
A liberdade não se encerra na autonomia. Nas palavras de Daniel Muñoz e Paulo Antônio Fortes (1998, p. 57): 
Autonomia é um termo derivado do grego auto (próprio) e nomos (lei, regra, norma). Ou seja, autonomia significa autogoverno, a autodeterminação da pessoa de tomar decisões que afetem sua vida, sua saúde, sua integridade físico-psíquica e suas relações sociais.
Importante, contudo, compreender que, enquanto conceito passível de mutabilidade consoante a interpretação histórica dada, na ordem jurídica brasileira a autonomia foi concebida originariamente como “autonomia da vontade”, sendo uma mera declaração de vontade, desprovida de quaisquer limites. Com o movimento intervencionista, esta se consagrou como a autonomia privada, que, nas palavras de Maria Fátima Freire de Sá e Bruno Torquato (2009, p. 86) constitui a interação da autonomia crítica com a autonomia da ação. A autonomia crítica é o poder do homem de avaliar a si mesmo e o mundo, estabelecendo relações a partir de seus pré-conceitos. A autonomia da ação é o poder de estabelecer dado comportamento, determinada pela compreensão do mundo, isto é, pela autonomia crítica, ou seja, é a adoção de um comportamento após processo consciente de justificação e deliberações (NAVES, 2009, p. 86).
A esse respeito, Daniel Muñoz e Paulo Antônio Fortes (1998, p. 57):

A pessoa autônoma é aquela que tem liberdade de pensamento, é alheia a coações internas ou externas para escolher entre as alternativas que lhe são apresentadas. Para que exista uma ação autônoma (fundada na liberdade de decidir, de optar) é também necessária a existência de alternativas de ação, ou que seja possível que o agente as crie, pois, se existe apenas um único caminho a ser seguido, uma única forma de se realizar algo, não há propriamente o exercício da autonomia. Além da liberdade de opção, o ato autônomo também pressupõe liberdade de ação, que requer que a pessoa seja capaz de agir conforme as escolhas feitas e as decisões tomadas.

Logo, quando não há liberdade de pensamento, nem de opções, quando se tem apenas uma alternativa de escolha, ou ainda quando não exista liberdade de agir conforme a alternativa ou opção desejada, a ação empreendida não pode ser julgada autônoma.
2.1 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
Faz-se mister esclarecer os princípios supracitados para compreender o translado destes para a bioética, o que se traduz no consentimento informado, materializado no termo de consentimento livre e esclarecido, objeto de análise desta seção.

O consentimento livre e esclarecido é decisão voluntária, realizada por pessoa autônoma e capaz, após processo informativo e deliberativo que visa à aceitação de um tratamento específico ou experimentação. Para tal, é preciso saber a natureza do mesmo, as suas consequências e os seus riscos. O consentimento é passível de renovação quando ocorram significativas modificações no panorama do caso, que se diferenciem daquele em que foi obtido inicialmente. 

A exigência desse consentimento decorre da observância aos parâmetros éticos no contexto jurídico brasileiro, especialmente através da Resolução do CNS n.º196/96, das resoluções de temáticas específicas que lhe seguiram, e contempladas também as diretrizes internacionais.

Como já dito, a emissão desse consentimento vem corporificada no documento denominado de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

O termo de consentimento é um documento legal, assinado pelo paciente ou por seus responsáveis legais, com o intuito de respaldar juridicamente a ação dos profissionais e dos estabelecimentos hospitalares. Este tem pouca validade ética quando não contempla os fundamentos do processo de manifestação autônoma da vontade do paciente, que podem ser elencados em: linguagem acessível, boa-fé, bem como conter: a) os procedimentos ou terapêuticas que serão utilizados, bem como seus objetivos e suas justificativas; b) desconfortos e riscos possíveis e os benefícios esperados; c) métodos alternativos existentes; d) liberdade de o paciente recusar ou retirar seu consentimento, sem qualquer penalização e/ou prejuízo à sua assistência; e) assinatura ou identificação dactiloscópica do paciente ou de seu representante legal. (FORTES, 1998, p. 69)
Partindo desses pressupostos, almeja-se romper com a apregoada visão de que o termo de consentimento livre e esclarecido possui apenas como objetivo a prova do processo a ser realizado, para eximir, assim, o profissional de responsabilidade por futura consequência danosa advinda deste.
3 Conflito entre direitos fundamentais
3.1 Direito à Vida 
Para atingir o cerne da discussão, qual seja, a contraposição entre o direito à vida e o direito à liberdade religiosa, é necessário traçar preliminarmente o conceito e limites de cada um destes, para que assim se possa obter visualização adequada para a resolução do conflito.
Em verdade, a discussão acerca do caráter absoluto do direito à vida possui estreita relação com a dicotomia entre direito público e direito privado. A revolução francesa, no século XVIII, deu surgimento ao chamado Estado Liberal. O poder do Estado foi limitado e os indivíduos gozavam de uma liberdade jamais vista, pois a interferência do poder público na vida em sociedade era mínima. O direito privado, positivado nas primeiras codificações, primava pela proteção à autonomia.
Com o advento da revolução industrial esse paradigma começou a se transformar. A percepção de que a mudança era premente surgiu com a exploração incessante dos trabalhadores nas fábricas, principalmente na Inglaterra, e com o consequente aumento da desigualdade social em toda a Europa. O Estado começa, então, a retomar seu caráter intervencionista e a autonomia era mitigada em prol do interesse público. As constituições se tornaram a base dos regimes jurídicos, ocorrendo o que foi chamado de constitucionalização do direito civil. O direito à vida se tornou um dos princípios basilares das constituições seguintes e a sua proteção era justificada em virtude do interesse público.
De acordo com a Constituição Federal de 1988, o direito à vida é inviolável e indisponível, daí que, apesar de ser titularizado por todos, ninguém possui direito sobre ele. É por isso que para parte da doutrina, como Roberta Kaufmann, o direito à vida deverá prevalecer sobre a liberdade religiosa, como no caso de um paciente que busca atendimento em um hospital público (2010, p, 21). Contudo, a jurisprudência pátria já começa a se pronunciar de forma contrária a esse entendimento, mitigando o direito à vida em prol da dignidade do sujeito que não se submete à transfusão de sangue. Nesse sentido, acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. TESTEMUNHA DE JEOVÁ. TRANSFUSÃO DE SANGUE. DIREITOS FUNDAMENTAIS. LIBERDADE DE CRENÇA E DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. PREVALÊNCIA. OPÇÃO POR TRATAMENTO MÉDICO QUE PRESERVA A DIGNIDADE DA RECORRENTE. A decisão recorrida deferiu a realização de transfusão sanguínea contra a vontade expressa da agravante, a fim de preservar-lhe a vida. A postulante é pessoa capaz, está lúcida e desde o primeiro momento em que buscou atendimento médico dispôs, expressamente, a respeito de sua discordância com tratamentos que violem suas convicções religiosas, especialmente a transfusão de sangue. Impossibilidade de ser a recorrente submetida a tratamento médico com o qual não concorda e que para ser procedido necessita do uso de força policial. Tratamento médico que, embora pretenda a preservação da vida, dela retira a dignidade proveniente da crença religiosa, podendo tornar a existência restante sem sentido. Livre arbítrio. Inexistência do direito estatal de "salvar a pessoa dela própria", quando sua escolha não implica violação de direitos sociais ou de terceiros. Proteção do direito de escolha, direito calcado na preservação da dignidade, para que a agravante somente seja submetida a tratamento médico compatível com suas crenças religiosas. Agravo Provido. (Agravo de Instrumento 70032799041, 12ª Câmara Cível, TJ/RS, Relator: Cláudio Baldino Maciel, Julgado em: 06/05/2010)
A Constituição Federal é a lei maior do ordenamento jurídico brasileiro, e deve ser interpretada de maneira a maximizar a eficácia de proteção ao catálogo de direitos fundamentais, o que inclui a liberdade de escolha do cidadão.
Não se pode negar, ademais, a grande importância do direito à vida. É por essa razão que cresce na doutrina uma corrente intermediária, que defende que o direito à vida deverá prevalecer apenas nos casos extremos quando, por exemplo, a transfusão de sangue é o único recurso seguro para salvar a vida da testemunha de Jeová (SÁ, 2010). Enquanto houver alternativas à transfusão, o direito à liberdade religiosa deverá prevalecer. Portanto, a inviolabilidade do direito à vida deve ser mitigada, consoante a necessidade de preservar o direito à escolha ou autonomia dos indivíduos.
Nesse tocante, trecho de parecer do CREMEB:

Se não há iminente perigo de vida, o médico atenderá a vontade do paciente ou de seus familiares. Ao contrário, se estamos diante de iminente perigo de vida do paciente e o procedimento se impuser, é óbvio que nenhuma falta ética estará o médico cometendo face ao seu Código de Profissional de Medicina. (CREMEB, 2004, p. 3)
Existe também a possibilidade de que, caso o paciente seja plenamente capaz, poderá recusar a transfusão mesmo que seja o único recurso que o médico tenha pra lhe salvar a vida. Essa tendência está presente na jurisprudência internacional. No Brasil, ainda prevalece o direito à vida em detrimento da liberdade religiosa.
3.2 Liberdade Religiosa
Não obstante seja, hodiernamente, um direito de nítida feição constitucional, a liberdade religiosa nem sempre foi reconhecida como direito fundamental a ser gozado pelos cidadãos brasileiros.

No Brasil Imperial, que durou pouco menos de um século, levando-se em conta o Período Regencial presenciado entre o Primeiro e Segundo Reinados. A Carta Política de 1824, outorgada por D. Pedro I após a dissolução da Assembléia Constituinte, foi bem clara, ao prever no seu art. 5º que versava: “A religião Catholica Apostolica Romana continuará a ser a Religião do Imperio. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto doméstico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fórma alguma exterior de Templo.”
Como se depreende do dispositivo legal, o Império adotou como religião oficial o catolicismo, em que pese tenha mostrado certo grau de tolerância com os demais cultos religiosos, desde que celebrados de maneira particular, de forma a não afetar a ordem pública vigente.

Tal paradigma é finalmente rompido com a queda da Monarquia e consequente Proclamação da República, tendo sido promulgada, nesta ocasião (1981), a primeira Constituição Republicana que se tem nota da então incipiente história brasileira. Tal diploma, rechaçando veementemente os precedentes históricos, institui, pela primeira vez, a liberdade religiosa no Brasil, mormente no que toca aos direitos individuais dos cidadãos, como se observa do seu art. 72 § 3º, in verbis: “Todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo bens, observadas as disposições do direito comum.”
Neste diapasão, as cartas que sucederam a Constituição Republicana de 1981 seguiram o mesmo caminho trilhado pelo constituinte daquela época, garantido o direito à liberdade religiosa a todos os cidadãos residentes no país, aniquilando por completo a realidade imperial, donde Estado e Igreja confundiam-se como um só ente.

O direito à liberdade religiosa atinge o seu grau máximo de proteção com a promulgação da Constituição Cidadã de 1988, tendo sido o mesmo elevado à condição de direito fundamental, e, por conseguinte, cláusula pétrea, com previsão expressa no rol de garantias do art. 5º deste diploma.

Interessante apontar que, além de ser garantida como direito individual dos cidadãos, a liberdade religiosa também é protegida pela atual Lei Maior em outras facetas, merecendo destaque no sistema tributário (art. 150, VI, “b”) ou mesmo na ordem social (art. 195, § 7º, por não citar outros).

Todavia, em razão do corte epistemológico a que se propõe o presente trabalho, urge reter a atenção para o direito à liberdade religiosa como garantia individual, de modo a explanar qual o seu grau de ingerência e importância em eventuais conflitos com outros direitos individuas de ordem constitucional, como o direito à vida.

Pois bem. Mister faz-se, nesse sentido, analisar o teor dos incisos VI, VII e VIII da Carta Magna de 1988, os quais são transcritos ipisis literis:

Art. 5º, VI: é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias. 

Art. 5º, VII: é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.
Art. 5º, VIII: ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.

O primeiro dos incisos (VI) refere-se à liberdade de culto e de crenças, assegurada a todos, independentemente do segmento religioso que se identifiquem. Percebe-se, da leitura do dispositivo, que se trata de norma constitucional de eficácia relativa. Contudo, não existindo, até o momento, legislação complementar que trate da matéria, o exercício desta liberdade se dá de forma plena, tendo como único óbice, como não poderia deixar de ser, a observância de outros direitos e garantias fundamentais.

Outrossim, tal dispositivo de forma alguma obriga que o indivíduo adote esta ou aquela crença ou religião. Ao contrário, tal liberdade pode ainda ser interpretada no sentido de não se crer em absolutamente nada.

No tocante ao inciso VII, pode-se perceber o cuidado do legislador constituinte em estender o direito de assistência religiosa também àqueles que se encontram em entidades civis ou militares de internação coletiva, não mostrando preferência por religião específica.

Em outras palavras, um indivíduo que cumpre pena de detenção em presídio terá o direito à assistência religiosa, seja qual for a sua crença, na medida em que a sua condição temporária de detento não é, por si só, suficiente para impedir que continue a praticar os seus ritos. Ao Estado, por sua vez, é defeso optar por uma religião específica ao prestar essa assistência de ordem constitucional.

Finalmente, o inciso VIII trata da conhecida escusa de consciência. Nas palavras de Manoel Jorge Silva Neto (2008, p. 121): “É o direito reconhecido ao objetor de não prestar o serviço militar nem engajar-se no caso de convocação para a guerra, sob o fundamento de que a atividade marcial fere as suas condições religiosas ou filosóficas.”.
Em que pese o reconhecimento desta garantia, o dito objetor não está eximido de cumprir deveres legais, devendo o Estado fixar prestação alternativa para que seja cumprida.

Fica analisado, pois, o direito constitucional à liberdade religiosa, bem como os seus desdobramentos previstos na Constituição Federal. Passa-se agora, dando continuidade ao trabalho, a tecer algumas considerações acerca do método da ponderação de interesses, o qual servirá para solucionar conflitos práticos quando entram em rota de colisão dois direitos fundamentais. 

Especial atenção deve ser conferida ao conflito entre o direito à vida e à liberdade religiosa, pois a tensão entre ambos mostra-se plena de aplicação no cotidiano, mormente no que concerne ao procedimento de transfusão de sangue realizados em testemunhas de Jeová.

3.3  A Técnica de Ponderação de Interesses
Incansavelmente se discutiu em sede doutrinária e jurisprudencial acerca de qual método seria o mais adequado para solucionar um eventual conflito entre direitos e garantias fundamentais que se mostram contrapostos em um dado caso concreto.

Muito se evoluiu até o consolidado entendimento atual: métodos como o tópico-problemático, de Theodor Viehweg, ou até mesmo o hermenêutico-concretizador tiveram o seu auge, sendo utilizados na solução de conflitos desse calibre, mas mostram-se lacunosos e/ou insuficientes, o que demandou um maior esforço doutrinário para a formulação de uma técnica mais consistente.

É então que surge e logo em seguida se consolida a técnica de ponderação de interesses, sendo o hoje o método, de longe, mais aceito e buscado pelos aplicadores do Direito para dar soluções a problemas casuísticos que envolvem o inevitável conflito entre dois direitos fundamentais.

Manuel Jorge e Silva Neto a conceitua da seguinte maneira (2008, p. 96): “Consiste na utilização de técnica por meio da qual se busca a 'pesagem' equilibrada entre os bens constitucionalmente tutelados, impedindo-se que se atribua peso excessivo a um deles em detrimento do outro.”.

Prelúdio estabelecer, antes de explanar o método de ponderação de interesses, algumas premissas indispensáveis para o correto entendimento da técnica.

A Constituição Federal de 1988 é por excelência heterodoxa ou eclética, é dizer, trata-se de diploma normativo que comporta um sem número de direitos e garantias fundamentais, os quais devem conviver em perfeita harmonia, ainda que, muitas vezes, pareçam ser conflitantes. O constituinte consubstanciou em um só corpo normativo todas as garantias mínimas para que possa ser efetivado o princípio da dignidade da pessoa humana, razão pela qual a Lei Maior acabou por ganhar uma feição plural.

Deve-se, ainda, afirmar que não há, no ordenamento jurídico pátrio, direito ou garantia absoluto, é dizer, aquele que, mediante um juízo meramente abstrato, irá prevalecer sempre em detrimento d'outro que porventura entre em rota de colisão com ele. Nem mesmo o direito à vida, ao qual doutrinadores referem-se como o mais importante de todos, goza de tal status, de forma que o seu exercício pode ser mitigado em algumas situações, como é o caso da legítima defesa ou estado de necessidade.

Ressalta-se, também, que os direitos e garantias fundamentais são, para efeitos jurídicos, considerados por parte significativa da doutrina como normas-princípios, ou seja, aquelas que não têm aplicabilidade imediata, não podendo ser utilizadas mediante um juízo de subsunção, ou como corriqueiramente se chama, de “tudo ou nada” (All or Nothing).

Pois bem. Assentadas tais premissas, a conclusão acerca do funcionamento da técnica de ponderação de interesses resta clarividente. Destarte, a colisão entre dois direitos e garantias fundamentais em determinado caso prático é considerado normal, em razão da natureza plural da CF/88. Por tal motivo, o aplicador do direito deve, ao solucioná-lo, levar em consideração a unidade da Constituição e que nenhum dos direitos conflitantes é absoluto, donde se extrai que não pode um prevalecer completamente ante o outro.

Nesse diapasão, a solução de uma eventual colisão perpassa necessariamente pelo entendimento de que somente à luz do caso concreto, do qual se extrai elementos fáticos auxiliadores, é que o aplicador poderá inclinar-se em favor de uma ou outra garantia. Em outros termos, a solução é necessariamente dada em consonância com cada caso concreto, não sendo possível se estabelecer juízos abstratos para a resolução de conflitos entre direitos fundamentais.

Ainda, imperioso esclarecer que todo o juízo de ponderação feito pelo aplicador do direito deve ser abalizado pelo princípio da proporcionalidade, sempre lembrando que um direito não pode prevalecer totalmente sobre o outro. O direito que cede espaço, portanto, deve ser preservado minimamente; o seu núcleo fundamental deve ser respeitado, pois somente desta maneira restará preservada a sua incolumidade.

Logo, restam, ainda que em breves linhas, explicados os pormenores da técnica de ponderação de interesses, sendo possível, a partir de agora, após um breve reconhecimento das doutrinas das testemunhas de Jeová e da Seita Christian Science, avançar na proposta deste trabalho, trazendo-se à baila situações concretas e específicas em que os direitos à vida e à liberdade religiosa se contrapõem e quais as soluções pertinentes para cada caso.

4 Liberdade Religiosa e transfusão de sangue
4.1 Testemunhas de Jeová e Seita Christian Science 
O precitado conflito entre direitos fica evidente em determinadas religiões e seitas que negam o uso de sangue para fins terapêuticos, ou para qualquer outro fim. Tem-se como destaque dessa polêmica as Testemunhas de Jeová e a Seita Christian Science.

As testemunhas de Jeová tiveram origem na década de 70, século XIX, no Estado da Pensilvânia, Estados Unidos. O surgimento se deu quando Charles Taze Russel se reuniu com amigos e criou um grupo de estudos da Bíblia, que divergia em alguns aspectos da doutrina de outras religiões. A partir do desenvolvimento desses estudos, Russel publicou “A Sentinela”, uma revista criada com o intuito de difundir o que ele e seus amigos consideravam ser a verdade bíblica (Sociedade Torre de Vigia da Bíblia e Tratados, 1976).
Essa revista ganhou grande repercussão, gerando a difusão desses grupos de estudo dentre as pessoas que tinham contato com a publicação. Tais grupos, baseados nas verdades bíblicas da “A Sentinela”, tornaram-se conhecidos como Estudantes da Bíblia.
Porém, para o seu criador, ainda não era o bastante, pois Russel tinha como escopo a evangelização mundial, e por isso fundou a Sociedade de Tratados da Torre de Vigia do Sião, hoje denominada de Sociedade Torre de Vigia de Bíblias e Tratados da Pensilvânia. Essa associação religiosa é o principal instrumento legal do grupo religioso, que mais tarde veio a se chamar Testemunhas de Jeová, pois a denominação de Estudantes da Bíblia era muito genérica. Como nenhuma outra religião utiliza o nome Jeová, que seria o verdadeiro nome de Deus, eles queriam deixar claro a quem adoravam.

Os praticantes da religião das testemunhas de Jeová encaram a Bíblia como sendo um manual de aplicação obrigatória em todos os sentidos e campos da vida, fazendo, portanto, apenas aquilo que a sua interpretação bíblica permite. Tal entendimento possui impacto em questões cruciais, como, por exemplo, na utilização do sangue para fins terapêuticos. As testemunhas de Jeová têm objeções claras quanto à transfusão de sangue, pois acreditam que em textos bíblicos está expressa a proibição com relação à dita prática, são esses textos:

Todo animal movente que está vivo pode servir-vos de alimento. Como no caso da vegetação verde, deveras vos dou tudo. Somente a carne com a sua alma -- seu sangue -- não deveis comer”.  Ele disse isso a Noé e a sua família após o dilúvio, logo, disse a toda a humanidade. [Gênesis 9:3, 4]

Tens de derramar seu sangue e cobri-lo com pó [Levítico 17: 13,14]

Persisti em abster-vos de [...] sangue, e de coisas estranguladas, e de fornicação. [Atos 15:28, 29]

Da interpretação bíblica, as testemunhas de Jeová depreendem que é proibida a transfusão de sangue total, de papas de hemácias e de plasma, assim como de concentrados de leucócitos e plaquetas. Retirar sangue autólogo para posterior infusão do sangue também é proibido (Sociedade de Vigia de Bíblias e Tratados, 1995). Isso porque existe um versículo do Levítico (texto bíblico escrito por Moisés) que expressa: “[Tendes] de derramar seu sangue e cobri-lo com pó.”. Entretanto, a autotransfusão, que é um tratamento feito com uma máquina específica, conectada à veia do paciente, em que não há armazenamento de sangue, é um sistema fechado, pode ser aceito.

Essa religião não é contra a medicina, nem tampouco incita comportamentos suicidas. Ao contrário, devido à recusa em fazer a transfusão de sangue, esse grupo ajudou na descoberta de novas práticas médicas que importem em resultados de igual ou maior eficácia que a transfusão de sangue, que é um procedimento, em si, possuidor de alguns riscos, como a transmissão de doenças. Existem diversos tratamentos alternativos que as testemunhas de Jeová se valem em urgências médicas, como a própria autotransfusão, o by-pass coronariano, a hemodiálise, a hemodiluição, imunoglobulinas séricas, e a utilização de expansores de volume do plasma. Vê-se, então, que, em verdade, a objeção à transfusão de sangue não é um atestado de óbito.

Já as pessoas praticantes da Ciência Cristã (Christian science) recusam o tratamento com sangue por outros motivos. Essa seita foi fundada por Mary Barker Eddy, que sofria de doença crônica e, por ter nascido em uma família extremamente religiosa, lia a bíblia constantemente. Em 1866, ela sofreu um acidente violento, que ocasionou sérios danos em sua coluna vertebral e teve, também, contusão cerebral. Entretanto, dispensou os remédios e passou a ler os capítulos da bíblia em que constavam as curas feitas por Jesus Cristo, pois acreditava que isso teria efeito imediato em sua mente e corpo, curando-a. A sua cura, inexplicavelmente, aconteceu, e ela prontamente a atribuiu à sua dedicação e fé. Depois disso, ela dedicou três anos de sua vida somente estudando a Bíblia, e quarenta anos desenvolvendo e divulgando a ciência cristã (Fettweis, 2003).

Mary passou a divulgar, através da igreja-mãe por si fundada, que a doença tinha uma causa mental, e que poderia ser curada através de uma compreensão de Deus perfeito e homem perfeito, ou seja, por meio da fé.

Após ter feito “curas”, escreveu seu livro “Ciência e Saúde com Chaves das Escrituras”, expandiu a sua igreja e estabeleceu a Ciência Cristã como um movimento religioso.

Para os cientistas cristãos a ciência cristã é um ensino religioso e um sistema de cura fundado em verdades universais da Bíblia, de modo que entendem e acreditam que a infinita bondade de Deus, percebida através da oração, traz cura, portanto, não se utilizam da medicina, e não fazem qualquer tratamento. Ao contrário, pregam que a medicina afasta as pessoas de Deus.

A ciência cristã prega a cura cristã como sendo o cumprimento natural da promessa feita por Jesus, ou seja, um modo de vivenciar a salvação atual, completa e universal, que viria pela graça divina.

Essa seita alega que a cura advém da fé, e não de remédios, pois a doença existe na mente da pessoa e, que, portanto, mudada a maneira de pensar, ignorando-se os sintomas da doença, esta desaparece sem tratamento. Mostrada a não-existência da matéria, logo, pecado, dor e morte também não existiriam. 

Desse modo, há a negação à transfusão de sangue, porque os seguidores negam o uso da medicina para curar moléstias, já que eles não acreditam na moléstia.

Em ambas, o conflito subsiste e perdura por muitos anos, cada qual atuando segundo sua própria doutrina. Diante disso, os médicos têm grande responsabilidade no momento em que há uma urgência, ou quando o paciente está inconsciente, ou ainda quando se trata de um menor. São questões as quais devem ser tratadas com cautela, pois envolve não apenas direitos, mas principalmente com o íntimo do ser humano. Abrange as crenças do indivíduo e é capaz de mudar toda a vida de uma pessoa, portanto, necessita a máxima diligência no seu trato.

Passa-se, agora, a tratar das situações concretas que exigem delicada análise para adequado tratamento, pois envolvem todos os liames até aqui expostos. São elas: os tratamentos preventivos, as situações de emergência e o caso do filho menor.

4.2 Gerenciamento de situações possíveis
4.2.1 Tratamentos preventivos
A necessidade de uma intervenção cirúrgica nem sempre decorre de situações emergenciais, o que permite um lapso temporal viável para que o médico decida pormenorizadamente qual e como o procedimento será utilizado. O médico tem o dever de explanar ao paciente qual método ele considera, dentro de sua formulação racional, o mais viável, tendo sido levado em consideração os riscos à saúde e as possíveis consequências de tal intervenção. 

Contudo, não só de integridade física o homem é composto, tendo de se considerar, igualmente, o fator psicológico do paciente. Ou seja, sua opinião e suas convicções deverão ser ouvidas antes que o profissional da saúde conclua pelo procedimento mais adequado a ser feito. 

Nessa perspectiva, adentra a restrição religiosa das testemunhas de Jeová em relação à utilização de métodos cirúrgicos que envolvam sangue, o que não significa que o praticante dessa religião seja contra o tratamento médico. Nesta senda, a busca por tratamentos alternativos é o melhor caminho para que a intervenção médica não acarrete em danos irreparáveis à integridade psíquica do paciente. Como exemplo, o uso de by-pass cardíaco, se este for escorvado com fluidos isentos de sangue, que, também, não poderá ser armazenado (SOCIEDADE TORRE DE VIGIA DE BÍBLIAS E TRATADOS, 1998).

Consciente da delicadeza da situação, o médico deverá entrar em contato com outros profissionais para chegar a uma conclusão mais abalizada, inclusive abrir diálogo com a Comissão de Ligação com Hospitais para as Testemunhas de Jeová (COLIH), que é uma rede internacional preparada para facilitar o acesso dos pacientes a técnicas alternativas de tratamento, isentas de sangue, e, também, abrem a possibilidade de transferência do paciente para outro hospital que possua melhores condições de oferecer esses tipos de tratamento (SOCIEDADE TORRE DE VIGIA DE BÍBLIAS E TRATADOS, 1998).
A questão é quando o tratamento alternativo expõe a maior risco a vida do paciente ou a utilização envolvendo sangue seja o único método possível para tratamento da mazela física. Acredita-se que, sendo o paciente agente capaz, e sua manifestação de vontade for lúcida, não há o que se discutir: por mais que a vida seja um dos bens mais valiosos do nosso ordenamento jurídico, de nada adiantará essa vida sem sentido, desconstituída de razão para viver, sendo, nesse caso, importante ressaltar que o médico deve ficar isento de responsabilidade por ter utilizado o tratamento mais arriscado a pedido do paciente, – já se encontram decisões jurídicas, principalmente nos Estados Unidos da América, que garantem ao indivíduo tutelar sobre a sua própria vida, dispondo-a, se necessário, para não infringir sua crença religiosa – até mesmo para que o médico não fique com medo de algum tipo de punição e, assim, acabe por obstruir o desejo do indivíduo.

Tal embate poderá culminar na exigência da prestação jurisdicional, devendo o magistrado estar consciente da responsabilidade de uma decisão como esta.

Quando o agente é relativamente incapaz, o debate terá de ser mais amplo, para que se permita ouvir os pais, os profissionais envolvidos, a própria COLIH e o próprio paciente, tendo consciência que sua decisão não terá a mesma imperatividade de um agente capaz, mas, nem por isso, deverá ser descartada. Sobre o menor incapaz, o tema será abordado posteriormente, em tópico único, devido à complexidade do caso.

Não restam dúvidas que somente o caso concreto, aliado a uma ponderação de interesses, poderá solucionar situações como essa. Não poderá valer-se de fórmulas frias e técnicas sobre o assunto, pois a liberdade religiosa e a vida são assuntos de extrema delicadeza. Tais circunstâncias exigem que sejam compreendidas, de forma livre de preconceitos, as diferentes concepções sobre a existência humana, e o quanto isso é importante no sentido de viver do indivíduo.

Portanto, o direito à vida deve ser relevado, em detrimento da liberdade religiosa, se o sujeito capaz e lúcido assim desejar. Se o contrário for admitido, o próprio paciente poderá perder o interesse no seu tratamento, o que implicará numa maior dificuldade de resolver o problema médico, pois tudo se tornou um grande fardo àquela pessoa e o que ela mais deseja é ter a liberdade de seguir o destino que sua consciência quer.
4.2.2 Situações de emergência
Situações emergenciais pedem decisões rápidas do médico para cumprir com seu dever de proteger a vida de quem está em estado debilitado. A transfusão de sangue tem como meta afastar o risco de morte iminente do paciente, e não deve ser desconsiderada, não deixando de ter o mérito de já ter colaborado com a recuperação de vários pacientes.
Todavia, o plano prático, inserido em uma sociedade complexa como a atual, pode trazer situações delicadas, como no caso em que o médico toma conhecimento, através de familiares ou amigos, de que o paciente é testemunha de Jeová e o mesmo encontra-se desacordado, o que impossibilita a manifestação de vontade clara e atual dele. Então, diante de uma situação tão delicada como esta, de que forma deverá proceder o profissional da saúde?

Por mais que haja a decisão religiosa dos adeptos da religião das testemunhas de Jeová de negarem procedimentos que envolvam a utilização de sangue, não se pode presumir que todos irão seguir essa opção. Adotar tal postura é cometer o mesmo erro de impor, dogmaticamente, o princípio da vida acima de tudo e de todos.

Mais uma vez, a ouvida de familiares e da Comissão de Ligação com Hospitais tornar-se-á importante, mas a responsabilidade do médico de lutar pela vida não pode ser esquecida e desistir de lutar por esta sem ao menos ter de ouvir o paciente é imprudência, que poderá até implicar em responsabilidades penais. Portanto, acredita-se que o médico deverá cumprir com seu dever de salvar vidas se nada o isenta ou obsta tal responsabilidade.

Em última instância de abordagem, nesse tópico, o planejamento de futuras situações emergenciais das testemunhas de Jeová merece ser salientado, pois, nada obstante os adeptos da religião em questão não serem maioria na sociedade civil brasileira, a sua existência é inconteste e, dentro do possível, como grupo social, suas necessidades devem ser consideradas.

Situações de emergência ocorrem, mas, se um grupo médico está preparado devidamente para atendê-las, o risco de complicações irá diminuir. Logo, uma estrutura pré-montada, na qual houve ampla discussão de um grupo médico na utilização de métodos alternativos seguros, para lidar com ocorrências que envolvam indivíduos que se recusam, a priori, a utilizar sangue, trará benefícios a todas as partes envolvidas.

No que diz respeito ao médico, ele terá maior tranquilidade e segurança para exercer sua função social, pois já há um procedimento de tratamento pensado anteriormente. E, do ponto de vista do paciente da religião em pauta, sua crença religiosa não implicará na submissão a graves riscos em procedimentos médicos, o que trará maior paz a si e a todos os seus familiares.

4.2.3 O filho menor 
Passada a análise do conflito entre direito à vida e liberdade religiosa em situações de emergência e nos casos em que se discute a submissão a tratamentos de natureza preventiva, faz-se importante avaliar circunstância em que a decisão do indivíduo diz respeito à vida de um terceiro. O que fazer quando um médico indica a realização de transfusão de sangue heterólogo a indivíduo menor de idade cujos pais, seus responsáveis legais, são testemunhas de Jeová e rejeitam esse tratamento? 

O ordenamento brasileiro carece de legislação expressa sobre o tema. A Resolução do Conselho Federal de Medicina N° 1.021/80 traz o seguinte entendimento: se a transfusão de sangue tem precisa indicação e seria a terapêutica mais rápida e segura para a melhora ou cura do paciente, porém não há perigo imediato para sua vida se ela deixasse de ser praticada, o médico deverá respeitar a recusa do paciente; por outro lado, se o paciente se encontra em iminente perigo de vida e a transfusão é terapêutica indispensável para salvá-lo, o médico não poderá deixar de praticá-la apesar da oposição do paciente ou de seus responsáveis. Tal entendimento foi ratificado em parecer do Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia (Expediente Consulta N° 89.738/02).

De fato, tal conduta encontra respaldo no Código de Ética Médica (Capítulo V, art. 32: “É vedado ao médico: deixar de usar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento cientificamente reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente”) e no ordenamento jurídico brasileiro: o art. 146, § 3º, I do Código Penal torna atípica a conduta de intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do paciente ou de seu representante legal, se justificada por iminente perigo de vida, não havendo, pois, crime de constrangimento ilegal. 

Vê-se, então, que a regra é a do art. 15 do Código Civil: “Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou intervenção cirúrgica”. Contudo, nos casos em que há iminente perigo de vida abre-se uma exceção ao respeito à autonomia do paciente em nome da preservação da vida humana, cerne do dever médico de agir sempre em prol do seu paciente. Em razão desse tratamento diferenciado, far-se-á análise dessas duas circunstâncias em separado: a recusa dos pais testemunhas de Jeová quanto à realização de transfusão de sangue em seu filho menor quando não há e quando há risco iminente de vida.

De acordo com os arts. 3°, I, e 4°, I, do Código Civil de 2002, são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de dezesseis anos e relativamente incapazes a certos atos, ou à maneira de exercê-los, os maiores de dezesseis anos e menores de dezoito anos. Portanto, como atesta o art. 1.630 do mesmo diploma legal: “Os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto menores”. De forma mais detalhada, o art. 1.634, V, diz que: “Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores: representá-los, até aos dezesseis anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem parte, suprindo-lhes o consentimento”.

Partindo-se da legislação civil, se os pais decidem pela não realização de transfusão de sangue em seu filho, ainda que com indicações médicas nesse sentido, em razão de suas fortes convicções religiosas, deve a sua vontade ser respeitada.  Dessa forma, preserva-se a autonomia e o livre exercício da liberdade religiosa. 

Na doutrina há posicionamentos que não consideram a vontade do representante legal do menor. Roxana Borges, em obra sobre os direitos da personalidade, afirma que no caso de incapazes, a declaração feita pelo representante não é válida para a recusa do tratamento (2007, p. 206). Tal não é a postura mais razoável, tão pouco a mais compatível com a ordem jurídica brasileira.

O manual “Cuidados com a Família e Tratamento Médico para as Testemunhas de Jeová” traz uma série de fundamentos para que se respeite o posicionamento dos pais testemunhas de Jeová quanto à saúde de seus filhos (1995, p. 3).

Em primeiro lugar, ressalta-se que as testemunhas de Jeová não rejeitam tratamento médico, mas apenas a transfusão de sangue em favor de tratamentos alternativos isentos de sangue, como expansores de plasma, hemodiluição, imunoglobulinas séricas, autotransfusão, desde que se dê num circuito fechado e sem armazenamento do sangue do paciente, dentre outros. Eles desejam que seus filhos recebam os cuidados médicos necessários e que cresçam de uma forma saudável. A recusa representa o direito de escolher um tratamento isento de sangue. O Código de Ética Médica, em seu art. 31, dá prevalência à autonomia do paciente ou de seu representante legal, mas ressalva os casos em que há iminente risco de morte: “É vedado ao médico: Desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante legal de decidir livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas salvo em caso de iminente risco de morte”.

Todavia, as testemunhas de Jeová colocam em dúvida a existência de uma emergência que realmente ameace a vida.  A opinião médica varia e, muitas vezes, uma segunda opinião revela que a situação de emergência é exagerada. Ao médico que busca, no judiciário, permissão para sobrepor-se à decisão dos pais caberá o pesado ônus de provar que as transfusões são o único tratamento eficaz e que os tratamentos isentos de sangue são ineficazes e inadequados. Como melhor solução, eles apontam a transferência da criança ou adolescente a médico que tenha experiência com tratamentos isentos de sangue. Esse contato entre profissionais da medicina conta com um fator facilitador: as Comissões de Ligação com Hospitais, rede internacional de Ministros com treinamento especializado para facilitar o acesso dos pacientes a médicos dispostos a usar alternativas isentas de sangue. Tal contato, certamente, levaria menos tempo do que o enfrentamento da questão no Poder Judiciário. Foi este o entendimento acolhido pelo Conselho Regional de Medicina do Paraná (SOCIEDADE TORRE DE VIGIA DE BÍBLIAS E TRATADOS, 1998, p. 19):

Em qualquer circunstância, mesmo nos casos de emergência, é recomendação deste conselho que se procure estabelecer contato com membros da Comissão de Ligação com Hospitais das Testemunhas de Jeová, pessoas especialmente preparadas para promover mediação.

Também nesse sentido, o art. 39 do Código de Ética Médica: “É vedado ao médico: Opor-se à realização de junta médica ou segunda opinião solicitada pelo paciente ou por seu representante legal”.

Portanto, o que é requerido pelos pais que são testemunhas de Jeová é uma análise cuidadosa da possibilidade de substituição da transfusão de sangue heterólogo por tratamento isento de sangue ou a transferência para um médico cooperador. 

Deve-se considerar, ainda, os riscos médicos da transfusão de sangue e o trauma emocional causado ao paciente e à família com sua realização contrária às suas convicções religiosas. Leva-se em conta, aí, o dano psicossocial a longo prazo causado à criança quando os conceitos religiosos fundamentais de sua família são violados. Faz-se mais coerente esgotar os meios alternativos isentos de sangue disponíveis, em lugar de sobrepor-se rapidamente à escolha dos pais, como se não detivessem a guarda de seus filhos.

Além disso, a incerteza faz parte da prática médica, não sendo o médico capaz de predizer com certeza que o seu paciente morrerá ou sofrerá graves danos caso recuse a transfusão de sangue. Cada paciente é único. Hoje, a transfusão de sangue não é mais vista como intervenção terapêutica segura, merecendo avaliação mais cautelosa do profissional da medicina. Através da transfusão, podem ser transmitidas doenças virais como o HIV, a hepatite B e C, além da possibilidade de erro dos bancos de sangue e conseqüente incompatibilidade sanguínea. Os testes de triagem sorológica não impedem a presença de todos os agentes infecciosos, de modo que muitas pessoas, independentemente de motivos religiosos, vem preferindo tratamentos isentos de sangue. Qualquer terapia envolve riscos. Por que, nos casos que envolvem a transfusão de sangue, um médico ou Tribunal devem decidir, paternalisticamente, que fatores são relevantes e que riscos são razoáveis ou aceitáveis? (SOCIEDADE TORRE DE VIGIA DE BÍBLIAS E TRATADOS, 1998, p. 27).

Essa decisão cabe aos pais. Eles têm o direito natural e legal de tomar decisões médicas informadas no que diz respeito à saúde e bem-estar de seus filhos. O direito dos pais de criar os seus filhos segundo as suas convicções religiosas, o que abrange a escolha de tratamentos médicos, é aspecto igualmente fundamental da liberdade de religião, direito de cunho constitucional. De acordo com jurisprudência do Supremo Tribunal dos Estados Unidos (SOCIEDADE TORRE DE VIGIA DE BÍBLIAS E TRATADOS, 1998, p. 10-11): “Simplesmente porque a decisão de um pai ou mãe [...] envolve riscos, isto não transfere automaticamente o poder de decisão dos pais para algum órgão ou autoridade do Estado”. Nesse sentido, a Declaração de Helsinque, em seu art. 12: 

No caso de incapacidade jurídica, o consentimento informado deve ser obtido do tutor legal – segundo a legislação nacional. [...] Quando o indivíduo for menor, a permissão de um parente responsável substitui a do próprio indivíduo, de conformidade com a legislação nacional. Sempre que a criança (ou adolescente) menor de idade for capaz de dar seu consentimento, o consentimento do menor deve ser obtido, além do consentimento do tutor legal do menor.

A opção por tratamento isento de sangue, que já conta com respaldo científico, não pode configurar omissão ou abuso por parte dos pais ou responsável nos moldes do art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente, não podendo a autoridade competente determinar, de acordo com o art. 101, V, desse mesmo diploma legal, a requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em regime hospitalar ou ambulatorial. Não haverá, tampouco, cometimento de conduta tipificada do Código Penal, como omissão de socorro (art. 135).
Não há que se falar em imposição da transfusão se a escolha parental satisfizer efetivamente as necessidades de tratamento médico para o filho, sendo indevida a anulação do ente familiar em nome do tão subjetivo “melhores interesses da criança”. Nas situações em que houver resistência do médico em não realizar a transfusão de sangue em paciente filho de testemunhas de Jeová, essas pessoas devem ser avisadas da oposição e eventual interposição de pedido judicial, cabendo sua manifestação; afinal, poderão ter conhecimento de tratamento alternativo isento de sangue ou de médico que aceite fazê-lo.

Por fim, as testemunhas de Jeová invocam a chamada “teoria do menor amadurecido”. O menor amadurecido é aquele dotado de capacidade de fazer decisões independentes e consegue entender a natureza e as conseqüências do tratamento proposto (SOCIEDADE TORRE DE VIGIA DE BÍBLIAS E TRATADOS, 1998, p. 29). Deve-se levar em consideração a capacidade decisória de cada criança ou adolescente, e não desconsiderá-la em favor de qualquer limite arbitrário de idade. Contrariar sua decisão poderia minar a sua vontade de combater a doença e de cooperar com o tratamento. Se introduzida no Brasil, tal teoria encontraria respaldo no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e liberdade religiosa, e em dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente. De acordo com a inteligência dos arts. 15, 16, II, III, e 17, tem-se que a criança e o adolescente tem direito à liberdade, ao respeito e à dignidade enquanto pessoas em processo de desenvolvimento, estando abrangidos por eles: a liberdade de opinião, expressão, crença e culto religioso; a inviolabilidade de sua integridade física, psíquica e moral e a preservação de sua imagem, identidade, autonomia, valores, idéias e crenças.   

Percebe-se, então, que a recusa dos pais testemunhas de Jeová à realização de transfusão de sangue, preferindo-se tratamento alternativo isento de sangue, deve ser respeitada pelo profissional da medicina. Essa autonomia sofre grave redução quando esses meios alternativos não se encontram disponíveis. Como bem observa Leonardo Fabbro (1997, p. 12):

[...] a ausência do Estado na prestação da saúde é fator opressivamente limitador da autonomia do paciente que pode estar absolutamente informado e apto a decidir mas no entanto, vê-se impedido de fazê-lo pela falta física de tratamento.

Surge, então, duas situações peculiares: o que fazer quando não estão disponíveis tratamentos alternativos à transfusão, isentos de sangue, ou quando há precisa indicação médica quanto á necessidade de transfusão nos casos em que há iminente risco de vida? Viu-se que, nesses casos, o Conselho Federal de Medicina entende que o médico deve realizar a transfusão a despeito da vontade contrária dos pais do paciente. Poderia, de fato, a autonomia e a liberdade religiosa sofrer tais limitações? 

Aqui, o confronto entre o direito à liberdade religiosa e o direito à vida é frontal e confirma a inexistência de um direito absoluto. O próprio direito à vida encontra ressalva no art. 5°, XLVII, da Constituição Federal, no qual se admite pena de morte em caso de guerra declarada. O conflito torna-se ainda mais evidente quando considerados cada um desses direitos em sua respectiva geração.

O direito à liberdade religiosa é direito fundamental da primeira geração, ou seja, direito que gera uma obrigação negativa por parte do Estado. Qualquer oposição ou obstáculo ao seu livre exercício deve ser considerado uma violação deste preceito. O direito à saúde, a uma vida digna, por sua vez, é direito da segunda geração, grupo de direitos sociais que geram uma obrigação positiva por parte do Estado. A inércia estatal, aqui, é sinônimo de desrespeito. 

Diante deste cenário conflituoso, partindo-se da técnica de ponderação de interesses e relativização dos direitos fundamentais, os médicos deverão proceder à regular transfusão de sangue, para fazer garantir a proteção estatal ao direito à vida (KAUFMANN, 2007, p. 17).  Ingo Sarlet, ao trazer a idéia de que o núcleo essencial dos direitos fundamentais não pode ser violado, questiona até que ponto esse direito é absoluto, principalmente quando se pode afetar a dignidade de outra pessoa (2008, p. 129-130). Deixar prevalecer a vontade dos pais testemunhas de Jeová nessas circunstâncias, não sendo seu filho um menor amadurecido, pode ser considerado abuso do direito à liberdade de crença e religião, haja vista que está se tratando da vida de um terceiro que ainda não tem a capacidade de aderir a um grupo religioso. 

Por isso, os médicos devem atender aos mandamentos de seu Código de Ética Médica, a exemplo do ponto II do Capítulo I: “O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional”.

5 Conclusão
A controvérsia que permeia a discussão entre o direito à vida e o respeito à liberdade religiosa é de análise tormentosa, que demanda o perpassar pelas mais variadas concepções axiológicas da dimensão humana. O que se conclui é que tal conflito, em verdade, está cercado de preconceitos, polêmicas advindas da falta de conhecimento, e, para que se possa vislumbrar o verdadeiro cerne da situação, é necessário despir-se das pré-compreensões.

Primeiramente, cumpre estabelecer que a dicotomia entre ciência e religião, antes de representar um dogma, é fruto da intolerância humana. Não se pugna, aqui, que uma delas deva sobrepujar à outra, visto nem ao menos serem incompatíveis entre si. As testemunhas de Jeová, na manifestação das suas crenças, não rejeitam nem tampouco desprezam o pleno desenvolvimento das ciências, particularmente, as ciências médicas. O discurso leigo, amplamente difundido, de que estes rejeitam a medicina tradicional, é inverossímil de pleno.

Os adeptos da crença das testemunhas de Jeová de forma alguma são contrários à medicina, e às práticas desta. Não são alheios a medicamentos, hospitais, exames e nem, ao contrário do que alguns pensam, acreditam que orações, rezas e benzeduras possuem poderes curativos. O único óbice que fazem, contudo, é à transfusão de sangue. 

Porém, fundamentam essa rejeição não somente com parâmetros de cunho religioso, mas alegam, também, que a prática da transfusão de sangue ganhou contornos indevidos no cenário atual. Este procedimento não é, decerto, isento de riscos para o paciente, e vem sendo utilizado de forma contumaz sem real necessidade. É partindo de tais concepções que as testemunhas de Jeová propõem práticas alternativas às transfusões, com vistas a assegurar benefícios para os pacientes, bem como o respeito à fé dos seus seguidores.

Em linhas gerais, as alternativas podem ser elencadas como: a redução do limiar mínimo de hemoglobinas para a transfusão, o incremento pré-operatório do teor de hemoglobina no sangue, a cauterização de vasos auxiliares durante a cirurgia, a aclimatação adequada do centro cirúrgico que diminua o volume circulatório na região a ser operada, o posicionamento do paciente durante o procedimento com vistas a não pressionar as veias no local, o reaproveitamento do sangue depreendido, através de aparelhamento adequado, dentre outras. Vê-se que essas práticas são propugnadas pelas testemunhas de Jeová para atingir-se o consenso no tratamento adequado, o que mostra que a dita aversão dos mesmos à práticas médicas não passa de uma falácia.

Portanto, chega-se à inegável conclusão de que a defesa das testemunhas de Jeová pela sua liberdade religiosa não é leiga e irresponsavelmente aduzida, pois vem lastreada por fundamentação farta e propositura de alternativas viáveis e benéficas à transfusão.

Neste delicado tema não há respostas prontas, nem verdades imutáveis. Assim, o presente trabalho, partindo das premissas aqui elencadas, apresentou soluções viáveis, advindas da ponderação de interesses em cada hipótese, para que se atinja a melhor solução possível para ambas as partes, com minimização de danos e maximização de benefícios.
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